CONTROLE INTERNO

Examinamos os balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e as variações patrimoniais referentes ao exercício financeiro de 1999 do Governo do Estado do Ceará.


Nossa análise foi centrada nas demonstrações contábeis das execuções orçamentárias, financeira e patrimonial da administração direta e indireta, abrangendo as Autarquias, Fundações e Fundos.


Com base nos nossos exames, constatamos que o Estado cumpriu com as determinações da Lei Complementar N°. 96, de 31 de maio de 1999, haja vista que o montante dos gastos com Pessoal e Encargos ficou no patamar de 46,28% da Receita Corrente Líquida.


Quanto ao repasse para a Educação Fundamental, em conformidade com a Lei Federal N.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996, o Estado cumpriu os 15% das receitas preconizadas na legislação do FUNDEF. Em relação ao artigo 212 da Constituição Federal, o Estado superou o limite mínimo de 25%, estabelecido sobre a Receita Líquida de Impostos, destinando o percentual de 29,22%.


Através da análise consolidada, verificamos que as demonstrações contábil/financeira apresentam-se em consonância com a Lei N°. 4.320, de 17 de março de 1964, que define as normas, os procedimentos e a estrutura das demonstrações contábeis do Poder Público Estadual, Federal e Municipal, notadamente no que tange ao Capítulo IV - dos Balanços. 
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